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LEI Nº 9365 DE 20 DE JULHO DE 2021

ALTERA A LEI 5.645, DE 06 DE JANEIRO DE
2010, INCLUINDO O DIA 25 DE MAIO COMO
O “DIA ESTADUAL DA CONSCIENTIZAÇÃO
DAS PESSOAS DESAPARECIDAS”.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no calendário oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro, o Dia Estadual da Conscientização das Pessoas Desaparecidas,
a ser comemorado no dia 25 de maio.

Art. 2º - No dia 25 de maio de cada ano, as autoridades competentes
do Estado poderão promover palestras, seminários e demais eventos
alusivos à data com a participação da sociedade e instituições de en-
sino para a divulgação da importância das medidas de prevenção e
conscientização do desaparecimento de crianças, adolescentes, idosos
e pessoas com deficiência.

Art. 3º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

MAIO

(...)

25 - Dia Estadual da Conscientização das Pessoas Desapa-
recidas. (NR)”

Art. 4º - Para execução desta Lei, poderão ser estabelecidos convê-
nios entre os municípios e parcerias com órgãos públicos e entidades
representativas do setor, de acordo com a legislação vigente.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei ocorrerão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessárias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1664/2012
Autoria do Deputado: Marcio Pacheco.

Id: 2329196

LEI Nº 9366 DE 20 DE JULHO DE 2021

ALTERA O INCISO XLVIII, DA LEI Nº 6.036,
DE 09 DE SETEMBRO DE 2011.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera o inciso XLVIII do Art. 1º da Lei nº 6.036, de 9 de
setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“XLVIII - Rodovia “Prefeito Nelson Bornier” a RJ 081, que liga
o bairro da Pavuna aos Municípios de Nilópolis, São João de
Meriti, Mesquita e Nova Iguaçu.”

Parágrafo Único - Fica concedida isenção de emolumentos cartorá-
rios relativos aos registros imobiliários a proprietários de imóveis lo-
calizados no logradouro mencionado no caput deste artigo, quando se
tratar de averbação de novo endereço em decorrência do disposto
nesta Lei.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4004/2021

Autoria do Deputado: Brazão.

Id: 2329197

LEI Nº 9367 DE 20 DE JULHO DE 2021

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DA ALÍQUOTA
DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MER-
CADORIAS E SERVIÇOS - ICMS, EM OPERA-
ÇÃO PARA EMPRESAS FABRICANTES E DIS-
TRIBUIDORES DE FÁRMACOS HUMANO,
TESTES RÁPIDOS, DERMOCOSMÉTICOS,
PRODUTOS DESTINADOS A TRATAMENTO
HIPERTENSÃO ARTERIAL E GLICOSE, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedido, com base no § 8º do artigo 3º da Lei Com-
plementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, e na cláusula décima
terceira do Convênio ICMS nº 190/2017, a redução de alíquota nas
operações para empresas fabricantes e distribuidores de medicamen-
tos disposta no artigo 71, inciso I do regulamento (RICMS/ES) apro-
vado pelo Decreto nº 1.090-R de 25 de outubro de 2002.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no § 8º do artigo 3º da Lei
Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, o Poder Exe-
cutivo poderá enviar ao Poder Legislativo mensagem objetivando ofe-
recer alíquota idêntica a praticada no Estado do Espírito Santo quan-
do a empresa oferecer os produtos ou serviços de FÁRMACOS PARA
PESSOA HUMANA, TESTES RÁPIDOS, DERMOCOSMÉTICOS,
PRODUTOS DESTINADOS A TRATAMENTO HIPERTENSÃO ARTE-
RIAL E GLICOSE.

Art. 2º - A execução da presente lei estará condicionada a apresen-
tação de estudo de Impacto orçamentário e financeiro, conforme pre-
ceituam os artigos 14 da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de
2017, e 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 3º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4129/21
Autoria do Deputado: Marcelo Cabeleireiro.

Id: 2329198

LEI Nº 9368 DE 20 DE JULHO DE 2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELA-
BORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMENTO ANUAL
DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do Estado
para o exercício de 2022, em cumprimento ao disposto nos arts. 209,
§ 2º e 213, §1º, II, da Constituição Estadual e às normas contidas na
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública estadual;
II - as diretrizes que nortearão a elaboração dos orçamentos do Es-
tado e suas alterações, pautadas no plano de recuperação fiscal vi-
gente em 2022;
III - a política de aplicação dos recursos da agência financeira oficial
de fomento do Estado do Rio de Janeiro;
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
V - as diretrizes relativas às despesas do Estado com pessoal e en-
cargos sociais;
VI - as metas fiscais previstas para os exercícios de 2022, 2023 e
2024, adequando-as ao cenário do novo regime de recuperação fiscal
e considerando os incentivos fiscais já concedidos em lei estadual que
produzem efeito financeiro.
VII - as disposições relativas à dívida pública estadual;
VIII - os riscos fiscais;
IX - as diretrizes para a execução, avaliação e controle do orçamento;
e
X - as diretrizes finais.

Parágrafo Único - Para os fins do disposto nesta Lei, deverão ser
observadas a legislação decorrente do estado de calamidade provo-
cado pelo coronavírus e a legislação para a adesão ao novo regime
de recuperação fiscal.

Art. 2° - Integram esta lei, em conformidade com o que dispõem o
art. 209, § 2º, da Constituição Estadual e os parágrafos 1°, 2° e 3°,
do art. 4° da LRF:

I - Anexo I, de Metas e Prioridades;

II - Anexo II, de Metas Fiscais;

III - Anexo III, de Riscos Fiscais.

§ 1º - A parte I do Anexo de Metas e Prioridades da presente Lei
apresenta os projetos estratégicos de acordo com os eixos prioritários
de governo.

§ 2º - Quando da Revisão do Plano Plurianual 2020-2023 referente ao
exercício 2022, os órgãos farão a associação de suas programações
aos projetos estratégicos definidos.

§ 3º - A parte II do Anexo de Metas e Prioridades da presente lei
apresenta as metas previstas para 2022 contempladas na Lei Esta-
dual nº 9.184, de 14 de janeiro de 2021, que poderão ser alteradas
quando da revisão do Plano Plurianual para o exercício de 2022, em
decorrência da necessidade de ajustes em relação às diretrizes es-
tratégicas setoriais e aos objetivos da política econômica governamen-
tal.

§ 4º - A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei do Or-
çamento Anual de 2022 - LOA 2022 deverão levar em conta as metas
de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fis-
cais que integram esta Lei.

§ 5º - Caso sejam verificadas alterações na projeção das receitas e
das despesas primárias, decorrentes de alterações da legislação ou
de mudanças nos parâmetros macroeconômicos utilizados para a es-
timativa das receitas e despesas que farão parte do Projeto de Lei
orçamentária, as metas fiscais estabelecidas no Anexo II a que se re-
fere o inciso II deste artigo desta lei poderão ser ajustadas, mediante
justificativa, no Projeto de Lei Orçamentária de 2022.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMEN-

TO ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2022

Seção I
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 3º - A coleta de dados das propostas orçamentárias dos órgãos,
entidades e fundos especiais dos Poderes do Estado, seu processa-
mento e sua consolidação no Projeto de Lei do Orçamento Anual pa-
ra 2022 - PLOA 2022, bem como as alterações da Lei Orçamentária
serão feitos por meio do Sistema de Inteligência em Planejamento e
Gestão - SIPLAG.

Art. 4º - A LOA abrangerá o Orçamento Fiscal e o da Seguridade
Social referentes à Administração Direta e Indireta, dos Poderes, seus
fundos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Pú-
blico e o Orçamento de Investimento das empresas públicas e socie-
dades de economia mista, inclusive agência estadual oficial de fomen-
to em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto e que se enquadrem no art. 22, pa-
rágrafo único, desta Lei.

Parágrafo Único - Fica autorizado o Poder Executivo a adequar o
Orçamento Fiscal ao Sistema de Proteção Social dos Militares, imple-
mentado pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, que es-
tabeleceu regras para inativos e pensionistas militares.

Art. 5º - As propostas orçamentárias dos Poderes Executivo, Judiciá-
rio e Legislativo, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da
Defensoria Pública deverão ser elaboradas de acordo com o estabe-
lecido nesta Lei, na forma e conteúdo e em consonância com as dis-
posições sobre a matéria, contidas na Constituição Federal, na Cons-
tituição Estadual e nas normas complementares emanadas pelo Poder
Executivo.

§ 1º - Para efeito do disposto no art. 145, inciso XII, da Constituição
Estadual, o Poder Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas, o Poder
Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública encaminharão
suas respectivas propostas orçamentárias até o dia 16 de agosto, por
meio do SIPLAG, para fins de consolidação pelo Poder Executivo do
PLOA 2022, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2º - Compete à Assembleia Legislativa realizar o controle do cum-
primento do estabelecido no inciso VII e § 2º do art. 9º desta lei, sen-
do vedado ao Poder Executivo modificar a proposta enviada pelos po-
deres e instituições mencionados no parágrafo anterior.

Art. 6º - O Poder Executivo colocará à disposição dos órgãos citados
no art. 5o desta lei, as estimativas das receitas para o exercício de
2022, inclusive da receita corrente líquida, nos termos do disposto no
§3º do art. 12 da LRF.

Parágrafo Único - As receitas da lei orçamentária anual não poderão
ser estimadas desconsiderando o impacto negativo causado pelo es-
tado de calamidade decorrentes do coronavírus, em especial à arre-
cadação tributária diminuta em função da queda da atividade econô-
mica.

Art. 7º - Os valores das receitas e das despesas contidos na Lei Or-
çamentária Anual serão expressos em preços correntes de 2022.

Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual conterá dotação para reserva de
contingência, constituída exclusivamente com recursos do Orçamento
Fiscal, equivalente a no máximo 0,005% (cinco milésimos por cento), da
receita corrente líquida, prevista para o exercício de 2022, a ser des-
tinada para atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos, nos termos do disposto no art. 5°, III, da LRF.

Art. 9º - A Lei Orçamentária Anual conterá dispositivos para adaptar
as despesas aos efeitos econômicos, tais como:

I - alterações na estrutura organizacional ou na competência legal ou
regimental de órgãos, entidades e fundos dos Poderes do Estado;
II - realização de receitas não previstas;
III - realização de receita em montante inferior ao previsto;
IV - calamidade pública por desastres da natureza, calamidade pública
financeira, pandemia, endemia e situação de emergência, todas reco-
nhecidas por leis específicas;
V - alterações conjunturais da economia nacional e/ou estadual;
VI - alterações na legislação estadual ou federal;
VII - promoção do equilíbrio econômico-financeiro, entre a execução
das despesas e receitas orçamentárias, devidamente motivado, justi-
ficado e demonstrado.

§ 1º - O Poder Executivo definirá critérios e formas de limitação de
empenho com o objetivo de atender ao disposto no presente artigo.

§ 2º - Os Poderes, inclusive o Tribunal de Contas, o Ministério Pú-
blico e a Defensoria Pública, contribuirão, de forma rigorosa e trans-
parente, para o alcance do equilíbrio econômico-financeiro propondo a
redução de despesas, e o aumento de receita, no âmbito de suas
atuações, com o objetivo de atender ao disposto no inciso VII deste
artigo.

§ 3º - O Poder Executivo fica autorizado, em função da pandemia Co-
vid-19, e do leilão de concessão de água e esgoto mediante o edital
da Concorrência Internacional nº 01/2020 (processo administrativo nº
120207/0007/2020), e da adesão ou não do Regime de Recuperação
Fiscal, em caráter excepcional, a ajustar as metas e prioridades cons-
tantes da Parte II do Anexo, em função de todas as alterações que
poderão ocorrer, entre o envio da mensagem do presente Projeto de
Lei da LDO até o envio da mensagem da LOA, em função do com-
portamento das receitas, do comportamento de novos recursos, como
outorgas e ágios da concessão de água e esgoto, e de medidas de
contenção com efeitos postergadores para 2022, dos efeitos de legis-
lações infraconstitucionais da União e do Estado que proporcionarão
uma reanálise do quanto de receitas e despesas de 2022.
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